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Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ 
Secretaria de Apoio à Unidade Correcional
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
Portaria xxx/SAUC/UFSJ/xxxx

RELATÓRIO FINAL

PROCESSO nº 23122.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

INTERESSADO: Magnífico Reitor da Universidade Federal de São João del-Rei, o Sr. Xxxx.

OBJETO DO PROCESSO: Denúncia que o servidor xxxxxxx contabilizou entre xxxxxxx e xxxxxxxx 150 faltas interpoladas, sem a existência de justa causa, incorrendo no disposto no artigo 139 da lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990.

Município-Estado, data.

I – INTRODUÇÃO

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar responsável pela condução do presente processo, foi designada pela portaria xxx/UFSJ/xxx, de xxx de maio de xxxx, cujo prazo para a conclusão dos trabalhos foi prorrogado pela portaria nº xxxxx/UFSJ/xxxxxx, de xxxx de julho de xxxxx, ambas publicadas no Boletim Oficial da UFSJ, tendo como objetivo apurar os fatos relacionados no Processo nº 23122.xxxxxxxxx, bem como as demais infrações conexas que emergissem no decorrer dos trabalhos. 

Desta forma, a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, tendo ultimado a fase instrutória, na qual juntou documentos e interrogou a acusada, concluindo por indiciá-la; tendo recebido no prazo legal, a defesa por escrito e concluída a análise de toda a documentação juntada ao processo, vem no prazo legal e na forma do procedimento correspondente, adotadas as providências processuais previstas na lei nº 8.112/1990, encaminhar ao crivo de Vossa Magnificência os autos do Processo, acrescido deste RELATÓRIO FINAL, no qual estão descritos todos os procedimentos adotados, o resultado obtido com a apuração das irregularidades denunciadas e as conclusões desta Comissão, para que, desta forma, sejam adotadas as providências legais necessárias e cabíveis. 

II - ANTECEDENTES

Em conformidade com as peças dos autos, tomadas pela presente Comissão como elementos substanciais à definição do objeto a ser apurado sob a circunscrição disciplinar, tem-se que a origem deste procedimento foi o Memorando xxx/xxxxx/UFSJ/xxxxxx, enviado pelo xxxxxxxx ao xxxxxxxxxx, comunicando que ao lançar as faltas dos servidores da UFSJ foi detectado que no período compreendido entre xxx/xxx/xxx a xxx/xxxxx/xxxx o servidor xxxxxxxx xxxxxx xxxxxxx – SIAPE xxxxxxxx, ocupante do cargo de xxxxxxx, lotada na Pró-Reitoria de xxxxxx possuía registrado em seu assentamento funcional 150 (cento e cinquenta) faltas injustificadas, o que implicaria em caso de inassiduidade habitual, conforme caracterizado pelos artigos 138 e 139 da Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990.

Remetido para apreciação do Magnífico Reitor este decidiu pela instauração do Processo Administrativo Disciplinar (p.xxx), encaminhando o processo à Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos Disciplinares (CPPAD) da UFSJ, para que fossem tomadas as providências necessárias. Assim, de acordo com o Art. 143, da Lei nº 8.112/1990, foi designada a presente Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, visando apurar os fatos constantes no Processo Administrativo nº 23122.xxxxxxxx, bem como as demais infrações conexas que emergissem no decorrer dos trabalhos. 

III – DA INSTRUÇÃO

Tendo sido designados os servidores xxxxxx xxxxx, xxxx xxxxx e xxxxx xxxxx, para compor a comissão sindicante, tendo o primeiro como Presidente, por meio da portaria xxxx/UFSJ/xxxx. A Comissão foi instalada e iniciou seus trabalhos em xx de maio de xxx, quando se realizou a primeira reunião, conforme Ata constante à fl. xxxx dos autos. Nesta primeira reunião, a Comissão deliberou pela adoção das providências iniciais tomadas, costumeiramente em procedimentos desta natureza, quais sejam: (a) determinar a sede dos trabalhos; (b) informar à autoridade instauradora sobre a instalação da Comissão (Expediente nº 01/CPAD, à fl. 130); (c) designar como secretário da Comissão o servidor xxxxxx e (d) iniciar os trabalhos de análise dos documentos apensados ao processo.  

Ainda no dia 19 de maio de 1981, por convocação do Presidente, a Comissão voltou a se reunir, conforme registrado na Ata 02 (fl. 132), decidindo por notificar o servidor xxxx xxxxx xxxxx sobre a abertura do Processo Administrativo Disciplinar, para, na condição de investigada, acompanhar o processo, em conformidade com o Art. 5º, Inciso LV da Constituição Federal e os Art. 153 e 156 e o §2º do Art. 159, todos da Lei nº 8.112/1990, sendo-lhe assegurado o pleno exercício do direito constitucional ao contraditório e à ampla defesa, facultando-lhe o acompanhamento pessoal ou por intermédio de procurador constituído, de todos os trabalhos da Comissão nos exatos termos dos artigos supracitados, instruindo o feito com provas documentais e testemunhais, dando-lhe a oportunidade livre e desembaraçadamente acompanhar todas as fases do processo, inclusive possíveis oitivas de testemunhas, bem como receber gratuitamente cópia integral dos autos. No Termo de Notificação, foi ainda oportunizado que, se o servidor quisesse poderia, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar manifestação prévia sobre os fatos constantes no processo, bem como arrolar testemunhas.  

Conforme registrado na Ata 02 (fl.132), a Comissão decidiu informar à Chefia Imediata do investigado sobre a abertura do Processo Administrativo Disciplinar (Expediente nº 03/CPAD, à fl.134). Decidiu também solicitar informações sobre a ficha funcional completa do servidor investigado no presente processo, à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Expediente nº 04/CPAD, à fl.135) e esclarecimentos de como são computadas as faltas dos servidores à Superintendência de Administração de Pessoal (Expediente nº 05/CPAD, à fl.136).

Conforme registrado na ata 03, no dia 23 de maio de 1981 a Comissão realizou reunião de trabalho, decidindo solicitar à acusada atos de defesa inclusive escrita, se desejasse, conforme prevê o Manual de Processo Administrativo Disciplinar, da Controladoria-Geral da União, versão março de 1981:

Com o início da fase de instrução, a comissão deve notificar pessoalmente o servidor da existência do processo no qual figura como acusado, a fim de que possa realizar os atos de defesa que desejar [...] (p. 122). 

No dia 09 de julho de 1981 o acusado protocolizou perante esta Comissão manifestação prévia escrita (fls. 182 a 187), juntando um conjunto de provas documentais (fls. 188 a 213). A documentação recebida, apensada à  manifestação prévia, é constituída dos seguintes documentos:

1) email enviado pela acusada à SUAPE, comunicando que tinha contabilizado 150 faltas injustificadas no período de um ano e questionando quais as consequências disto (fls. 188 a 190);

2)  comunicado da SUAPE cientificando a SEGEP que o servidor contabilizou 150 faltas no período compreendido entre 28 de março de 1980 e 28 de março de 1981 (fl. 192); 

3) solicitação, por parte do servidor, de alteração do regime de trabalho de 40 para 20 horas semanais (deferida pela chefia imediata em 15/12/1980 e pela Pró-Reitoria de xxxxx em 16/12/1980) (fl. 193);

4) justificativa, por parte do servidor, de estar solicitando a redução de carga horária por período de dificuldades pessoais e por ter iniciado tratamento de saúde (fl. 194);

5) parecer do Departamento de Benefícios e Pagamentos deferindo o pedido de redução de carga horária do servidor (fls. 200 a 201);

6) portaria, de 10 de janeiro de 1981, concedendo redução de carga horária ao servidor (fl. 205); 

7) receituário de Controle Especial, onde determinada medicação é indicada ao servidor (fl. 206);

8) atestado de comparecimento ao Sistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor da UFFS, onde consta que o servidor esteve na Unidade para acolhimento com a psicóloga em 12 de dezembro de 1980 (fl. 207);

9) atestado de comparecimento ao Sistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor da UFFS, onde consta que o servidor foi atendida na unidade no dia 12 de dezembro de 2014 (fl. 208);

10) atestado de médica psiquiátrica de que o servidor se encontrava em tratamento médico e que à partir de 06 de janeiro de 1980, prescrevendo medicação e declarando que a mesma necessitava ausentar-se de suas atividades laborativas por 30 dias (fl. 209);

11) declaração de médica psiquiátrica de que o servidor esteve em consulta nos dias 30 de abril de 1980 e 22 de março de 1980 e prescrevendo medicação (fl 211);

12) portaria, de 25 de abril de 1981, removendo o servidor da Pró-Reitoria de xxxxx para a xxxxxx (fl. 212);

No dia 15 de junho de 1981 (Ata 04, fl.220), a Comissão se reuniu para dar início à análise dos documentos recebidos até então, especialmente aqueles referentes à defesa prévia entregue  pelo acusado. Com base nesta análise, a Comissão decidiu por solicitar esclarecimentos ao Setor de Qualidade de Vida no trabalho da UFFS (Expediente CPAD 06, fl. 221), procurando esclarecer se existiam atestados por parte da acusada.

Conforme registrado na ata 05, no dia 20 de junho de 1981 a Comissão realizou reunião de trabalho. Após analisar a documentação recebia, decidiu proceder a oitiva da investigada no dia 28 de junho de 1981 (fl. 234).

Conforme termo de interrogatório (fls. 237 a 238), no  dia 28 de junho de 1981 a Comissão procedeu a oitiva da investigada.

Tendo efetuado o interrogatório e juntado toda a documentação considerada necessária para o esclarecimento dos fatos, a Comissão, após analisar os autos do processo para verificar a existência de condutas passíveis de tipificação, elaborou o Termo de indiciação (fls. 242 a 244), que foi finalizado e aprovado pela Comissão em reunião realizada no dia 04 de julho de 1981 (Ata 08, à fl. 241). Nesta mesma reunião, decidiu pela imediata citação da investigada, abrindo prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa por escrito. Assim, no mesmo dia foi expedido o mandado de citação, entregue no dia seguinte, 05 de julho (fl. 245). 
IV – DA INDICIAÇÃO

Finalizada a fase de instrução processual, a Comissão realizou uma análise acurada dos autos, findando por entender que restaram significativos indícios de que existiram irregularidades e que a autoria destas é do servidor acusada.

Assim, a Comissão entendeu pertinente elaborar o Termo de Indiciação, demonstrando com clareza os fatos investigados e indicando provas, no sentido de possibilitar ao acusado o pleno direito à defesa e ao contraditório, manifestando-se mediante a apresentação de defesa por escrito.

A Comissão se pronunciou, quando da lavratura do Termo de Indiciação, decidindo pelo indiciamento da Sr. xxxxxxxx pelo cometimento das irregularidades, nos termos transcritos a seguir: 

IRREGULARIDADE: Contabilizar entre xx/xx/1980 e xx/xx/1981 150 faltas interpoladas, sem a existência de justa causa, incorrendo no disposto no artigo 139 da lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

Quanto à materialidade:

Conforme pode ser observados nos documentos constantes nas folhas 164, 165, 166 e 167 (que fazem parte do mapa de ocorrências de afastamento do servidor), a Sr. xxxxx contabilizou 150 faltas, interpoladas, entre os dias 28/mar/1980 e 28/mar/1981. 

Quanto à justa causa:

De acordo com o art. 202 da Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus. Na Universidade Federal da Fronteira Sul, a portaria nº 0356/GR/UFFS/1981 estabelece os procedimentos no âmbito da Universidade para a apresentação de atestado médico e o Manual do Servidor orienta com se deve agir em tais casos. 

Em sua defesa, a Sr. Xxxxxxxxx alegou que não utilizou os meios legais para justificar suas faltas, pois devido a um quadro de depressão, nos últimos dois anos não manteve juízo de valores e controle dos seus atos profissionais (folhas 183 e 237). Porém, não apresentou nenhuma comprovação que corrobore suas alegações. Também alegou que não tinha conhecimento que seus atos poderiam resultar em outra punição além dos descontos salariais (folha 237). No entanto, no rito de posse, os servidores públicos assinam o Termo de Posse, no qual se comprometeram a cumprir fielmente com os deveres e com o código de ética profissional do servidor público federal. Todos recebem também o Manual do Servidor da UFFS, com informações sobre os direitos e deveres dos servidores.

Chama a atenção ainda, o fato da Sr. Xxxxxxxxx estar contabilizando suas faltas, e se preocupar em controlar as mesmas para não incorrer em inassiduidade habitual (folha 188), mesmo estando, segundo ela, em quadro depressivo e sem condições de trabalhar. 

Nestes termos, no dia 05 de julho de 1981, o Sr. Xxxxxxxxx recebeu o mandado de citação, passando a ser indiciado. Fazendo uso do direito de acompanhar, por si ou por procurador devidamente constituído todos os atos e diligências a serem praticados, o servidor constituiu como seu defensor, via procuração entregue à Comissão em 07 de julho de 1981 (fl.248), os advogados xxxxxx xxxxxx e xxxxx xxxxx  

No dia 14 de julho de 1981, o Sr. xxxxxxxx protocolizou perante esta Comissão a defesa escrita. 

V – DA DEFESA

a) DA MANIFESTAÇÃO PRÉVIA

Em 09 de junho de 1980, a Sr. Xxxxxxxxx entregou à Comissão A manifestação prévia, passando a apresentar fatos que culminaram com a ocorrência das faltas, in verbis:

“(...) sendo a única forma de defesa, ainda que indireta, lastreada na condição de saúde instável (depressão) que acabei sendo vítima e atingida nos últimos dois anos, a ponto de não conseguir ter um juízo de valores e controle dos meus tos sociais e profissionais (...)”. (sic) [fl.183 ]

“(...) a partir de 1978 iniciou-se o que vislumbro como o desencadeamento dos primeiros sinais de depressão, doença negada por quase um ano, sendo que somente em outubro de 1979, ao perceber a falta de controle da situação, procurei ajuda médica  (...)”. (sic) [fl.183]

“(...) Ainda em 1980 percebendo que não estava conseguindo manter a assiduidade ao trabalho e para aliviar a sensação de excesso de responsabilidades, solicitei redução da jornada de trabalho (...)”. (sic) [fl.183]

“(...) com data de 15/12/1980, sendo que a justificativa de mesma data relata que neste período iniciei um tratamento de saúde (...)”. (sic) [fl.184]

“(...) Fui acompanhada pela médica psiquiátrica xxxxxx eira de janeiro a abril de 1980, inclusive com sessões de psicoterapia (...)”. (sic) [fl.184]

“(...) sendo que em abril de 1980 comecei acompanhamento com novo médico (...)”. (sic) [fl.184]

“(...) O esforço que eu acreditava estar fazendo era manter o tratamento e tentar ir trabalhar, pois não queria ficar novamente afastada já que me percebia com grandes dificuldades de retornar após períodos prolongados em casa, como após férias, feriadões ou mesmo no fim de semana. (...)”. (sic) [fl.184]

“(...) concomitante ao princípio dos sintomas, que foram diagnosticados posteriormente como de um quadro depressivo, tive de assumir responsabilidades nos anos de 1977, 1978 e 1979, quando substituía meu chefe naquela época no setor xxxxxxxx xxxxxx xxxxx (...)”. (sic) [fl.184]

“(...) hoje entendo que uma sobrecarga de responsabilidades tanto na UFFS somadas as situações de cunho pessoal vieram a trazer uma vulnerabilidade que gradualmente permitia instalar-se um quadro depressivo (...)”. (sic) [fl.184]

“(...) Também, acabei por ficar sobrecarregada por administrar o setor financeiro na xxxxxxxxxxxx xxxxxxxx (...)”. (sic) [fl.185]

“(...) E mesmo apresentando episódios de humor depressivo, tristeza e melancolia, que vieram acompanhados por constantes faltas de ânimo e de disposição, custei a encarar o problema como sendo de saúde, acreditando ser somente um mau momento, não vindo a perceber que existia uma incapacidade pessoal de enfrentar os problemas decorrentes de minhas responsabilidades pessoais e profissionais (...)”. (sic) [fl.185]

“(...) Ainda no que tange ao tratamento, no período de abril em diante fiz somente duas consultas com a médica, mas mantive o tratamento com a medicação e o acompanhamento com terapias naturais e atendimento com terapeuta de produtos naturais, mas não saia do quadro de fragilidade em que me encontrava (...)”. (sic) [fl.]

“(...) acreditando que o meu quadro de saúde estava melhorando, me mantive em tratamento com medicação até início de 1981, quando por decisão pessoal encerrei o tratamento com antidepressivos, mantendo o tratamento com produtos naturais (...)”. (sic) [fl.]

“(...) No início de 1981 houveram muitas mudanças, desde mudança de local de trabalho, mudança de residência e, mais recentemente, mudança de setor de trabalho.

Principalmente a mudança de moradia gerou preocupações e estresses que me desestabilizaram, acarretando nas faltas que, somadas às anteriores, extrapolaram o imite imposto pela legislação (...)”. (sic) [fl.185]

E assim, reitera que “(…) as faltas injustificadas foram em função de um estado de saúde fragilizado (...) sic [fl.186] e que caso esta Comissão entenda pela aplicação de alguma pena “(...) que seja aplicada a pena mínima, em atendimento ao princípio da proporcionalidade (...) (sic) [fl.187].

Esta comissão, de posse e tendo analisado, meticulosamente, a defesa prévia e o conjunto de documentos apensados ao processo, reuniu-se no dia 04 de julho de 1981 (fl.240), quando decidiu dar continuidade aos trabalhos do processo, baseada nos seguintes fatos: 

(...) Pelo exposto, presentes a materialidade e a conduta reprovável e a culpabilidade do servidor Xxxxxxxxx, esta comissão decide indiciá-lo pelo cometimento da infração capitulada no artigo 139 da lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

Em face do exposto neste Termo de Indiciação, feita criteriosa análise do conjunto probatório, dos atos praticados e suas consequentes subsunções aos teores das normas reputadas por violadas, determina-se, nos termos dos parágrafos 1º e 2º, Artigo 1150 da lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a imediata CITAÇÃO do servidor indiciado a fim de, querendo, apresentar defesa escrita, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da citação, sob pena de revelia, sendo-lhe assegurada vistas dos autos na sede dos trabalhos da Comissão Processante. (...) (sic) [fl.243].

b) DA DEFESA FINAL

Tendo a Comissão optado pela continuidade do processo, decidiu pelo indiciamento do investigado, fixando prazo para a apresentação de defesa escrita. Assim, em 14 de julho de 1981 a Comissão recebeu a mesma, a qual será detalhada à seguir, apresentando os principais argumentos apresentados pela defesa e as considerações da Comissão sobre cada um deles.

1 – Da infração ao artigo 139 da lei 8.112/1990

Inicialmente a defesa alega que, in verbis:

“(...) ainda que esteja presente nos autos demonstrativos que demonstrem a ocorrência de faltas injustificadas, ou seja, não justificadas formalmente para o setor de Administração de Pessoal, no caso 150, entre o período de 28/03/1980 até 28/03/1981, há que se consignar que houveram na época motivos severos e de grande gravidade que ainda que indiretamente justificam a ocorrência das faltas (...)”. (sic) [fl.252]

“(...) Também, considerando o período albergado pela ocorrência de faltas (28/03/1980 até 28/03/1981), depreende-se que teve afastamentos para tratamento de saúde, sendo que as licenças concedidas foram motivadas pela ocorrência de depressão, o que sem sombra de dúvida causaram na indiciada transtornos que salvo melhor linguagem e utilizando-se das palavras da própria indiciada em defesa prévia apresentada pela mesma, fizeram com que esta ficasse sem pleno controle de seus atos profissionais e sociais (...)”. (sic) [fl.253]

“(...) esta negou a si mesma por um longo período que estivesse necessitando de ajuda médica e mesmo durante o tratamento médico acreditou que poderia dar a volta por cima, o que acarretou no equívoco de não procurar respaldar por consultas médicas com a finalidade de justificar as faltas em época própria (...)”. (sic) [fl.253]

“(...) Tais argumentos são necessários para que esta Comissão analise os fatos com base na realidade apresentada pela indiciada, que está em concordância com os documentos acostados, sendo incontroverso que o estado de saúde da indiciada foram a causa direta das faltas, ou seja, há justificativa plausível.

Portanto, ainda que equivocadamente a indiciada tenha cometido o equívoco de não procurar a ajuda médica em alguns períodos e consequentemente deixar de justificar formalmente as suas faltas, ao departamento pertinente, deve ser observado que a causa existiu e é justificada pelo estado de saúde apresentado pelo ndiciado desde o ano de 1979.

Não podendo se atribuir à época dos fatos a presença de discernimento da indiciada para analisar e tomar a providência necessária, sendo pouco provável que a indiciada tivesse ânimo ou a intenção de abandono, causando prejuízo a si mesmo. (...)”. (sic) [fl.253]

Resumindo, a defesa alega ser o estado de saúde da acusada, em especial quadro de severa depressão, os causadores das faltas e da sua falta de discernimento (causada pela doença) o responsável pela mesma não ter procurado os meios legais para justificar suas faltas. 

2 – Da ciência da SUAPE – boa-fé objetiva da indiciada

Inicialmente a defesa alega que, in verbis:

“(...) Não se pode excluir do plano dos fatos de que somente em 18/04/1981 a SUAPE teve conhecimento da ocorrência da extrapolação do número de faltas (150), o que somente ocorreu após o próprio indiciado enviar correspondência eletrônica suscitando e informando sua dúvida quanto à forma de contagem de faltas, sendo que em 20/04/1981 houve o encaminhamento do Memorando nº 0xxx pelo Superintendente de Administração de Pessoal.

Tal procedimento vem demonstrar que não havia antes do referido e-mail qualquer acompanhamento efetivo sobra a quantidade de faltas injustificadas do servidor Xxxxxxxxx, o que configura um perdão tácito.

Registrando-se mais uma vez que após a ocorrência das faltas a indiciada sempre procurou dar ciência aos seus superiores imediatos, sendo de conhecimento dos superiores e demais colegas o estado depressivo do servidor.

Verifica-se, infelizmente, a falta de orientação adequada da chefia imediata da indiciada sobre a necessidade de solicitação de licença para tratamento de saúde de ofício que, não tendo sido promovida,  prejudicou em demasia, além de colocá-lo em pretensa situação de abandono de emprego, o que gerou o presente procedimento com o risco da consequência mais gravosa: a demissão. (...)”. (sic) [fl.254]

“(...) Deve-se sempre atentar que a responsabilização disciplinar pode não atingir apenas quem comete o ato ilícito, mas, em determinados casos, pode recair sobre quem, embora não o tenha cometido, tenha propiciado, com sua ação ou omissão, que outro o cometesse, concorrendo para a ocorrência. Assim, a “autoria” deve ser lita tanto no sentido estrito referente a “autor do ato” quanto no sentido amplo de responsável pelo ato, por concorrência (...)”. (sic) [fl.255]

“(...) os procedimentos adotados que culminaram com a abertura do Processo Administrativo Disciplinar que acabou por indiciar o servidor Antônio Francisco, somente vieram à tona após a mesma enviar um mail para a SUAPE (...)”. (sic) [fl.255]

“(...) não há como traçar um perfil de servidor desdidoso e irresponsável para a indiciada, visto que, é patente que este foi portador de um mal que lamentavelmente causa um déficit no juízo de valores, não podendo ser alçada a condição de má servidora (...)”. (sic) [fl.255]

“(...) no caso do indiciado resta provado que este esteve em delicada situação de saúde provocada por este mal que somente após mais de dois anos teve estancado os efeitos e consequências da patologia suportada (...)”. (sic) [fl.255]

“(...) Sequer se pode dizer que a indiciada está livre dos sintomas trazidos pela depressão (...)”. (sic) [fl.255]

“(...) Importante restar claro que em nenhum momento a indiciada agiu intencionalmente ou com má-fé (...)”. (sic) [fl.255]

“(...) A sua boa fé é patente, tanto que partiu da indiciada a comunicação junto a SUAPE, o que demonstra que se tivesse agido com dolo, omitiria tal fato. Igualmente a circunstância de haver a indiciada dado continuidade e retornado voluntariamente ao serviço, bem antes da instalação do processo revela o “perdão tácito” da Administração  (...)”. (sic) [fl.256]

Resumindo, a defesa alega que, como não havia controle sobre as faltas do acusado, configurou-se o que chama de perdão tácito. Alega também que apesar de ser comunicada pela acusada de seu estado de saúde, a chefia imediata não tomou nenhuma providência, gerando o presente procedimento.

3 – Da ausência de animus abandonandi
Inicialmente a defesa alega que, in verbis:

“(...) Ainda que presente os pressupostos que configuram a materialidade da infração, lastreado na ocorrência de faltas que extrapolam sessenta dias, se faz necessário invocar que tanto o abandono do cargo ou a inassiduidade habitual são infrações disciplinares que dependem da conjugação de dois elementos: um objetivo, correspondente às ausências per se, e um elemento subjetivo, o animus abandonati, ou seja, a intenção deliberada de abandonar o cargo. 

Pelo que se pode extrair dos fatos e documentação constante nos autos do processo, se pode constatar que a indiciada foi e ainda vem sendo vítima de uma doença reconhecida pela organização mundial de saúde, logo o desvio comportamental advindo deste tipo de doença não pode ser considerado “malandragem”, “preguiça”, “indolência”. (...)”. (sic) [fl.256]

“(...) a ocorrência de episódios depressivos considerados como problemas de saúde, que motivaram o servidor a se ausentar do trabalho, não restando configurado o animus abandonandi. (...)”. (sic) [fl.256]

“(...) No caso, não se constata o animus abandonandi, seja pela circustância de ter provado o servidor que sua ausência se deu em período de fragilidade de sua saúde, não podendo se olvidar que da análise das faltas se depreende que existia a vontade de lutar, comparecendo ao trabalho, quando se sentia em condições (...)”. (sic) [fl.257]

“(...) Sobressai dos fatos que não existiu qualquer ato por parte dos superiores que fizesse com que a indiciada avaliasse a sua situação (...)”. (sic) [fl.257]

“(...) Sendo igualmente notório que a indiciada não tinha em si a dimensão dos problemas que as faltas lhe acarretariam (...)”. (sic) [fl.257]

“(...) a partir da melhora do quadro depressivo (a partir de janeiro de 1981) viu a oportunidade de mudar de setor e somente a partir de tal momento teve ciência de que estava no limite das faltas, logo, o entendimento esposado pela Comissão, quando afirma que chama a atenção o fato de o servidor estar contabilizando suas faltas, está equivocado, pois somente houve qualquer iniciativa de controlar as faltas a partir de janeiro de 1981 (...)”. (sic) [fl.257]

“(...) Também merece ser impugnado a afirmação da comissão de que a indiciada não comprovou as alegações de que estava em estado depressivo e que isto lhe prejudicou a ponto de alienar-se profissionalmente, o que resultou na ausência de justificativa de suas faltas (...)”. (sic) [fl.]
“(...) as falhas pela ausência de justificação de cunho formal junto à instituição somente tiveram causa por ter o seu estado de saúde (...)”. (sic) [fl.]

Resumindo, a defesa alega que apesar da materialidade da infração, não existe animus abandonandi, uma vez que o desvio da conduta profissional da acusada foi consequência do estado depressivo que a mesma se encontrava. Tal estado seria comprovado pelos atestados acostados aos autos. Também alega que não existiu qualquer ato por parte dos superiores no sentido que a acusada avaliasse seu estado

VI – DAS CONCLUSÕES

O artigo 139 da lei 8.112, de 11 de dezembro de 2011 reza que entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de doze meses.

A apuração da inassiduidade habitual, segue o rito estabelecido no art. 133 da Lei nº 8.112/90, onde a regra geral é de que se trata de procedimento em que já se tem materialidade pré-constituída.

São, pois, elementos constitutivos da infração as sessenta faltas interpoladas, cometidas no período de um ano, e a inexistência da justa causa. Para considerar-se caracterizada a inassiduidade habitual é necessário que ocorram esses dois requisitos, de forma cumulativa. O total de sessenta faltas, por si só, não exclui a verificação da justa causa.

No presente caso, a materialidade se configura quando se observa os documentos constantes nas folhas 164, 165, 166 e 167 (que fazem parte do mapa de ocorrências de afastamento do servidor). Neles se percebe que o Sr. Xxxxxxxxx contabilizou 150 faltas, interpoladas, entre os dias 28/mar/1980 e 28/mar/1981. 

Em se tratando de inassiduidade habitual, cabe averiguar o “animus” do servidor, a fim de avaliar seu grau de desídia. 

As faltas devem ser sem justa causa, em demonstração de acentuado grau de desinteresse pelo serviço. A despeito da materialidade pré-constituída, havendo justificativa para as faltas não compensadas ou não abonadas, afasta-se a imputação de inassiduidade. 

Em casos de faltas por motivo de saúde, deve o servidor submeter-se à perícia médica ou entregar tempestivamente atestados médicos particulares. 

Procurando demonstrar a ausência de animus abandonandi, a defesa alega, em síntese: 

a) No período em que as faltas ocorreram (28/mar/1980 a 28/mar/1981) houveram motivos que justificam a ocorrência das faltas, ou seja, o estado de saúde da acusada (ocorrência de depressão grave, ocasionando falta de capacidade psíquica e mental) foi a causa direta das faltas. Tais fatos estariam comprovados nos documentos acostados ao processo;

b) O acusado não tinha discernimento ou controle sobre seus atos, chegando ao ponto de alienar-se pessoal e profissionalmente, não vislumbrando a dimensão dos problemas que as faltas lhe acarretariam;

c) Após a ocorrência das faltas, o servidor deu ciência aos seus superiores imediatos, que tinham conhecimento do momento delicado da vida do acusado. Estes deixaram de orientar a mesma sobre quais procedimentos adotar em tal situação;

d) A ciência das faltas por parte da SUAPE somente ocorreu após correspondência eletrônica da acusada, demonstrando que nenhum acompanhamento é realizado por parte do setor, configurando perdão tácito. 

Entretanto, a Administração deve tomar as decisões com base nos fatos tais como se apresentam na realidade, não se satisfazendo com a versão oferecida pelos sujeitos. Neste contexto, a Comissão procurou exercer o seu papel de investigadora e parecerista, baseada na isenção, fundamentando suas interpretações, opiniões e decisões nas fontes do direito. Como instrumento para tal, pautou-se nos pressupostos do Processo Administrativo Disciplinar, que conforme o Art. 148 da lei nº 8.112 de 11 de dezembro de1990 “(...) é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido (...)”.

Do ponto de vista desta Comissão, os documentos acostados (fls 209, 210 e 211) não comprovam a extensão e a gravidade do problema alegado. Todos os atestados diagnosticam F32 e F32.2, que segunda a lista CID 10 (Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde) significam Episódio Depressivo e Episódio Depressivo Grave sem Sintomas Psicóticos (ou seja, sem perder a capacidade de comportar-se, sentir, pensar e perceber) respectivamente. 

A lei permite compreender a possibilidade de ocorrência de situações em que o servidor falta ao serviço sem nenhuma intenção de, com tal conduta, materializar algum resultado delituoso (tanto que a seu ver, meramente pessoal, ele se considera amparado em certa justificativa) mas que ainda assim pode ter configurada a inassiduidade habitual se esta justificativa por ele apresentada não for considerada juridicamente aceitável ou validade pela administração, ou seja, se o motivo alegado não for tido como “justo”, do ponto de vista jurídico, a ponto de deixar em falta  sua obrigação funcional de assiduidade.

A consideração ou não como justificáveis as ausências ao serviço pode inserir na configuração da inassiduidade habitual certo grau de subjetivismo, por parte da comissão ou da autoridade. Uma possível solução para este dilema pode ser aventada dentro da própria lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, lançando mão de interpretação sistemática, buscando uma primeira noção do que possa ser, juridicamente, uma falta ao serviço não justificada. Na citada lei, o artigo 44 obriga o chefe imediato a cortar a remuneração pelas faltas ao serviço não justificadas, concedendo à administração a prerrogativa de permitir que o servidor compense as faltas justificadas e assim define aquelas faltas decorrentes de caso fortuito ou força maior. A Portaria-Mare nº 2.5150, de 16 de agosto de 1995, que estabelece o modelo de folha de ponto na administração pública federal, prevê dois códigos de ocorrência de interesse para o tema em tela: “Falta justificada” e “Falta não justificada”.

Ou seja, como primeira noção do que pode ser uma falta sem causa justificada enquadrável no artigo 139 da mesma Lei, tem-se a falta para a qual a chefia imediata, na gestão administrativa de pessoal, não concedeu o direito de compensação e determinou a perda da remuneração, por não considerá-la decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior. 

Não configura como obrigação da chefia imediata orientar os subordinados sobre as licenças, não havendo como enquadrar tal procedimento como ato ilícito. A inércia da administração somente é suscetível de se configurar em tendo conhecimento da falta disciplinar a autoridade administrativa competente para instaurar o processo.

Além do que, a leitura atenta dos artigos 138 e 139 da lei 8.112, de 11 de novembro de 1990, destaca as diferentes qualificações que o legislador impôs às ausências ou faltas caracterizadas do abandono de cargo e da inassiduidade habitual. Enquanto a ausência configuradora do abandono de cargo tem como requisito legal ser “intencional”, para que as faltas caracterizem inassiduidade habitual, a lei exige apenas que sejam “sem causa justificada”. Em leitura apressada, não é cristalina a diferença entre essas expressões, parecendo mesmo que elas se confundem e redundam como meras variações redacionais. Todavia, uma vez que, de acordo com regra elementar da Hermenêutica, não há letra morta em norma, é de se cogitar, para o aplicador do Direito, que deve haver uma razão para o legislador ter imposto diferentes requisitos e que aquelas expressões representem diferentes significados. Na tentativa de esclarecer a liminar diferença dos dois dispositivos legais, de imediato aduz-se que o abandono de cargo, por um lado, tem a configuração dependente de um único evento (pois trata-se na verdade de uma conduta única, e efeito continuado) mas, em compensação, requer a identificação do ânimo da ausência, o que não é necessário para configurar a inassiduidade habitual (que permite, antes de sua configuração, uma conduta intermitente, reiterada, diluída em sessenta eventos), para a qual sucessivas e injustificadas ausências interrompidas por reassunções temporárias já são suficientes para demonstrar descompromisso e desapego do servidor com o serviço público.

Neste contexto, é adequado lembrar a seriedade com que se deve tratar a coisa pública, de modo que o servidor público, seja qual for a esfera de atuação na Administração Pública, deve obediência absoluta aos princípios e primados de observância obrigatória, entre os quais destacam-se a supremacia do interesse público sobre o particular e a indisponibilidade do interesse público. 

Neste cenário, destaca o Manual de Processo Administrativo Disciplinar, da Controladoria-Geral da União, versão março de 1981:

Importa destacar, ainda, que ao servidor, em razão do exercício do cargo, é conferida a execução de certas atribuições legais, voltadas para o atendimento das necessidades coletivas, em estrito cumprimento aos princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público (p. 39).

Vê-se então que o servidor, sem justificativa legal ao não comparecer ao trabalho deixa de cumprir os princípios legais, bem como se afasta do de cumprir o atendimento das necessidades coletivas. 

Na continuação do texto o manual ainda destaca que:

[...] ao tempo em que a lei outorga poderes aos servidores, impõe-lhes, por outro lado, o seu exercício regular e eficiente, vedando-lhe a omissão, sob pena de responsabilização (p. 39). 

Com relação à forma como a Administração Pública tomou conhecimento da irregularidade ocorrida, importa destacar que o art. 116 da Lei 8.112/90 em seu inciso VI, indica que é dever do servidor "levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autoridade superior [...]".

No entendimento desta Comissão, agiu conforme a Lei, o Superintendente de Administração de Pessoal, que ao tomar conhecimento de que o servidor Xxxxxxxxx possuía registrado em seu assento funcional, 150 faltas injustificadas, informou seu superior hierárquico, Pró-Reitor de Gestão de Pessoas. Da mesma forma este ao tomar conhecimento remeteu tais informações a seu superior, o Reitor. 

Cabe aqui novamente citar o Manual de Processo Administrativo Disciplinar, da Controladoria-Geral da União, versão março de 1981, que expõe:

A obrigação de apurar notícia de irregularidade decorre justamente do sistema hierarquizado no qual é estruturada a Administração, com destque para o poder de fiscalizar as atividades exercidas por seus servidores e demais pessoas ligadas, exigindo-lhes uma conduta adequada aos preceitos legais e morais vigentes. 

[...]

Neste linear, ainda cabe importância apresentar o artigo 143 de Lei 8.112/90:

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado a ampla defesa. 

Novamente essa Comissão entende que a autoridade, neste caso o Reitor, agiu conforme lhe compete legalmente ao instaurar o Processo Administrativo Disciplinar quando tomou conhecimento dos fatos irregulares ocorridos. 

Diante de todo o exposto, entende, esta Comissão, que o servidor pública Xxxxxxxxx, SIAPE xxxxx, chefe da fotocópia lotado no Serviço de Capacitação da Universidade Federal da Fronteira Sul, ao cumular interpoladamente 150 faltas não justificadas no período de um ano, o que é vedado pelo no artigo 139 da lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990 afrontou o princípio da legalidade.

Deste modo, considerando a infração cometida, esta Comissão mantém o indiciamento e entende que é cabível a aplicação da penalidade de DEMISSÃO ao servidor Xxxxxxxxx, conforme o disposto no Inciso III do artigo 132 da lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990, acrescido do descumprimento dos deveres estabelecidos nos Inciso X do Artigo 116. 

É relatório

Cidade-MG, xx de xxxxx de 2022

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

xxxxxxxxxx – Presidente

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

xxxxxxx - Membro - Secretário

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

xxxxxx - Membro
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